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Em leituras iniciais sobre nosso objeto de pesquisa, a saber- 
Programa de bolsas de estudo numa FASFIL (Fundações e 
Associações sem fins lucrativos) percebemos uma vasta bibliografia 
que assume posicionamentos opostos. Por um lado, um grupo 
“defende” esse “novo fenômeno de organização social” enquanto 
outro –grupo- “ataca” essas iniciativas.  Contrariando essa dualidade 
optamos por dialogar com Marcelo Kumath, e sua proposta de 
pensar os fenômenos sociais de forma relacional e processual.  
Acreditamos que essa perspectiva analítica se opõe ao 
posicionamento radical que temos encontrado em outros estudos, 
que separa em grupos distintos toda e qualquer forma de explicação 
dos fenômenos sociais, comprometendo no nosso entendimento à 
análise. Nesse sentido, propomos no primeiro momento deste texto 
abordar discussões relacionais acerca do conceito de terceiro setor, 
bem como fenômeno social e políticas públicas engajadas nesse 
processo. Nomeadamente o programa de bolsas de estudo numa 
FASFIL. Em seguida, faremos um recorte do nosso projeto de 
pesquisa, no qual relacionamos Globalização, Terceiro Setor, Política 
Neoliberal, e a Educação no Brasil. E por último faremos uma breve 
discussão acerca do que consideramos maniqueísta X essencialista.  
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Esse ensaio é resultado de parte das avaliações 
da disciplina de Pensamento Social Brasileiro, do 
Programa de Pós- graduação e Mestrado em 
Ciências Sociais da Universidade Estadual de 
Maringá. Inicialmente, destacamos as 
motivações que contribuíram para elaboração 
do problema e em seguida apontaremos a 
perspectiva analítica escolhida como caminho 
para solução do mesmo, fazendo á relação entre 
o conteúdo ministrado na disciplina e o objeto 
de análise escolhido. 
 
Quando escolhemos o objeto de estudo para 
elaboração do projeto que iríamos submeter, 
como proposta de pesquisa, junto ao Programa 
de Mestrado citado, passamos por críticas de 
alguns colegas da academia quando 
explicitávamos nossa proposta - Análise de 
programa de bolsa em Instituição de Terceiro 
Setor- O termo - "Terceiro Setor"-, era 
“veramente  abominado”  por colegas e alguns 
professores, quando afirmavam 
categoricamente  que o “Terceiro Setor não 
representava  nada! Nem uma coisa, nem 
outra... tornado-se portando um tema 
irrelevante1”.   
 
Na verdade, não tínhamos a intenção de nos 
aprofundarmos na temática -terceiro setor- e 
toda á problemática desta. Nosso foco estava 
definido na avaliação do programa de bolsas de 
estudo. Mas, isso não ficava claro para 
academia que nos repreendia, demonstrando 
insatisfação por essa temática. 
 
Continuamos firme no nosso propósito e fomos 
adiante. Após ingressarmos no Programa, 
                                               
1
 Acreditamos que se referiam  não representar  o primeiro 
setor denominado de Estado, nem o segundo, denominado 
de Mercado, e com isso á conclusão de não representar  
nada. No nosso entendimento, ficava claro á definição de 
que apenas essas duas Instituições, -Estado e Mercado- 
compõem o todo, para esses.  
 
iniciamos uma série de leituras bibliográficas 
específicas sobre o tema, onde nos deparamos 
com outra questão que justifica o 
comportamento “arredio” dos colegas, citado 
anteriormente. Trata-se das  diversas definições 
sobre o Terceiro Setor, divergentes inclusive na 
sua natureza, de  acordo com  a subjetividade 
do termo.”(...) É notória a fragilidade teórico-
conceitual da existência de uma terceira esfera 
da vida social, diferente da esfera política e da 
esfera econômica” Montaño (2002). Tornando 
subjetivo as definições, sem muita substância 
teórica.  
 
Nesse sentido lembramos, da contribuição de 
uma colega, quando nos sugeriu, sem muita 
fundamentação, trocarmos o termo Terceiro 
Setor por ONG, como “nova” forma de 
organização civil. Argumentando, está, ser mais 
“aceitável” pela academia. Entendemos agora 
que, a substituição do termo se daria por sua 
característica democrática, representada como 
Movimento da Sociedade Civil com interesse 
coletivo, opondo-se a idéia privativa do Terceiro 
Setor. Adrián Lavalle (1999) justifica:  
 
a denominação “nova” sociedade 
civil por, diferentemente dos 
sentidos anteriores dado ao 
conceito, parte da concepção atual 
de não haver relação constitutiva 
entre a sociedade civil e o Estado. 
Desta forma, a nova sociedade civil 
se consolida em “oposição externa” 
ao Estado (...)  Um segundo ponto 
de distinção entre as concepções 
anteriores é esta “nova” formulação 
constituir-se como a expressão da 
universalidade e legítima 
formuladora e transmissora do 
“interesse geral”.  
 
A própria bibliografia disponível sobre essa 
temática é complexa, com diversos conceitos e 
definições. Mas, uma coisa elas têm em comum: 
Posicionamentos bem definidos, conforme for 
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subjetividade dos termos, dois caminhos são 
apontados, no mundo científico, como únicos: 
Negativo, para os que "defendem” o Terceiro 
Setor e Positivo, para os que "atacam". Não 
sendo possível uma terceira opção. Ilustrando 
esses posicionamentos “radicais”, citamos o 
posicionamento filosófico de Arantes (2000: 9),  
 
(...) o Terceiro Setor, representa a 
hegemonia neoliberal na sociedade 
brasileira, onde o social se 
transformou em uma “nova 
fronteira de negócios”, onde o papel 
do Estado se  resume  ao pagamento 
da dívida, numa “progressiva 
terceirização” de suas funções para 
“uma fauna de ONGs”. Estas, 
segundo o filósofo, ressalvadas as 
“boas almas de praxe”, são 
“máquinas de sucção e repasse de 
verba”. “Não é de hoje”, diz ele, 
“que o sopão do terceiro setor é 
engrossado por patronesses, ao lado 
de cooperativas de fachada, 
banqueiros-cidadãos, corretores de 
inclusão social e por aí a fora (...).  
 
Discordamos desse maniqueísmo e 
concordamos com a teoria relacional citada 
anteriormente por Kumanth embasada no 
também contemporâneo, Elias Norbert, ambos  
abdicam do essencialismo como eixo explicativo 
para os fenômenos sociais. “Na perspectiva 
relacional a sociedade não possui atributos 
positivos e negativos, eles se constroem a partir 
de processos”. Assim sendo, o fato de optarmos 
por analisar um programa desenvolvido por 
uma FASFIL, não significa termos à priori que 
classificá-los como positivo ou negativo, antes 
mesmo de analisá-lo. 
 
Ampliando a discussão, corroboramos também 
com a ideia de Habermans, por acreditar que as 
sociedades contemporâneas estão fundadas no 
mundo do mercado e Estado, considerados 
segundo teórico, polos sistêmicos, por 
possuírem valor instrumental, poder e lucro. Por 
sociedade civil o mesmo autor considera que os 
sujeitos estão propondo algo coletivo. Assim, 
numa visão relacional, rompendo com a ideia 
essencialista, temos na própria sociedade uma 
relação de dependência e entre sujeitos, 
considerados agentes  dotados de condições 
diferentes de poder e os fenômenos.  Ainda 
para esses autores, - Kumanth e  Habermans  
não existe uma relação definitiva e essencialista 
que toda sociedade civil está comprometida 
com a democracia e todo o Estado é ruim. 
Temos que  analisar os processos, os agentes e o 
contexto, bem como a relação entre todos eles. 
 
Nesse sentido, defendemos que não se pode 
explicar a sociedade a partir de estruturas já 
definidas e fixas, pois as estruturas não são fixas 
e únicas, elas dependem de eixos explicativos 
para compreendê-las, os vários eixos 
estruturantes abordando o fenômeno. 
 
Outro exemplo dessa pespectiva 
“manequeista”, trazemos o artigo intitulado 
“Ongs se dão bem no inferno”, de Giron2 que 
afirma; “hoje, as ONGs estão enquistadas no 
tecido social e prometem metástases as mais 
monstruosas. Elas não alteram a situação de 
risco, antes a prolongam. Não tocam no fundo 
das questões: produzem panacéias”.  
 
Assim, nos parece que o fato de termos 
escolhido como proposta de pesquisa, a análise 
das bolsas numa Instituição de Terceiro Setor, 
para a academia com base nos referenciais 
teóricos específicos no assunto, significa termos 
que assumir posicionamentos contrários ou á 
favor da natureza dessas Instituições. E pior, 
temos a “sensação” de que, escolhermos essa 
temática, sugere “á priori” que temos um 
posicionamento pré-definido, onde estamos “de 
                                               
2
 GIRON, Luís Antônio. Disponível em: 
http://noticias.aol.com.br/colunistas/luis_antonio_g
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acordo” com a proposta do Terceiro Setor  e 
“coniventes” com todas  as conseqüências 
geradas pela escolha desse posicionamento.  O 
que para nós consideramos como sendo um 
problema, uma vez que; esse não é o objetivo 
da nossa pesquisa. 
 
Isso é observado nos referencias teóricos, 
quando percebemos neles a já citada, 
radicalidade de posicionamentos, a partir dos 
seus próprios discursos sobre a temática. 
Corroboramos essa percepção, á cada leitura 
feita, nas quais nos sentimos  intrinsecamente  
"forçando (a) " a assumir posicionamentos 
diante do fato. Isso ocorre, por exemplo, 
quando, temos que fazer a opção de qual 
conceito seguir; qual a terminologia mais 
adequada, Terceiro setor ou Ong? Percebemos 
uma distinção, sinalizada por alguns autores, 
onde a primeira remete a idéia de promoção do 
Estado Neoliberal, á favor das privatizações, 
colocados na posição de “parceiros” (nesse caso 
uma idéia negativa do fenômeno) e a segunda 
uma expressão de movimento social, colocados 
em oposição ao Estado (idéia positiva do 
fenômeno).  
           
Os que “atacam”, conceituam Terceiro Setor, 
como (...) “ideológico portador da função de 
encobrir e desarticular o real”, de procedência 
norte-americana, - third sector -, fundado por 
“intelectuais orgânicos do capital”, que sinaliza 
clara ligação com os interesses de classe” (  
Montaño, 2003, p.16). Ou seja; “privatização da 
esfera pública e publicização da esfera privada” 
(OLIVEIRA, 1999 apud PAOLI, 2002, p. 388).  Já 
os que “defendem”, conceituam ONG , como:  “ 
Um tipo particular de organizações que não 
dependem nem econômica nem 
institucionalmente do Estado, que se dedicam a 
tarefas de promoção social, educação, 
comunicação e investigação/experimentação, 
sem fins de lucro, e cujo objetivo final é a 
melhoria da qualidade de vida dos setores mais 
oprimidos ". (MONTENEGRO, 1994) 
 
Vale lembrar que; Essa distinção não é 
compartilhada por todos os  autores que 
trabalham com á temática, uma vez que; para 
alguns a terminologia ONG também tem suas 
“fragilidades” . Uma vez que ; (...) " Essas  ONG`s 
de agora são diferentes das de antigamente"- 
Quando se referem aos trabalhos de militância 
no período ditatorial  e as  pós-abertura política 
, atuais- Em suma, o que ocorre , é que 
encontramos nos referenciais teóricos, diversas  
terminologias , sobre a temática Terceiro Setor, 
e para cada uma delas, conceitos divergentes . 
Aonde esses conceitos geralmente vêm 
acompanhados de posicionamentos explícitos 
apontando “qual lado está”, o lado do bem ou 
do mal? O que chamamos de “Maniqueísmo3 
essencialista4”, já citado anteriormente e que 
explicitaremos de forma mais detalhada na 
seqüência.  
 
                                               
3
 Maniqueísmo (do lat. tardio manichaeus, do gr. tardio 
manichaèos, de Manichaios: Maniqueu, do persa Manes, o 
fundador da seita) 1. Doutrina criada por Manes (século 
III), que se difundiu pelo Império romano e pelo Ocidente 
cristão, florescendo nesse período. Combina ele-mentos do 
zoroastrismo, antiga religão persa, e de outras religiões 
orientais, além do próprio cristianismo. Mantém urna visão 
dualista radical, segundo a qual encontram-se no mundo as 
forças do *bem ou da luz, e do *mal, ou da escuridão, 
consideradas princípios absolutos, em permanente e eterno 
confronto. O maniqueísmo teve grande influência nos 
primórdios do cristianismo, sendo combatido por santo 
Agostinho, que inicialmente o havia adotado. 2. Em um 
sentido genérico, "visão maniqueísta" é aquela que reduz a 
consideração de uma realidade a uma oposição simplista 
entre algo que representaria o bem e algo que representaria 
o mal. Definição disponível em 
http://dutracarlito.com/dicionario_de_filosofia_japiassu.pd
f,  acessado em 19 de Agosto de 2012. 
 
4
 Essencialismo Doutrina filosófica que confere, 
contrariamente ao existencialismo, o primado à essência 
sobre a existência, chegando mesmo, em suas reflexões, a 
fazer total abstração dos existentes concretos. Trata-se de 
uma filosofia do ser ideal, que prescinde dos seres reais. A 
filosofia de Hegel pode ser considerada essencialista. 
Definição disponível em : 
http://dutracarlito.com/dicionario_de_filosofia_japiassu.pd
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Diante de toda essa problemática, temos uma 
única certeza: Discordamos do discurso, de 
alguns da academia que pesquisas sobre 
programas inseridos no Terceiro Setor, são 
irrelevantes, por não representarem o primeiro 
setor (Estado) nem segundo (Mercado). Para 
isso contamos com o apoio de Bresser Pereira 
(1999) que  propõe pela "terceira via"-tratada 
por nós de terceiro setor-, uma alternativa 
epistemológica para o embate teórico entre 
Estado e mercado. Apoio no sentido de "trazer 
a discussão para mesa", considerando a 
“Terceira Via”, como parte do embate teórico, 
mesmo contrário aos seus ideais.  
 
Diante das leituras feitas, percebemos que 
numa visão Sociológica o Terceiro Setor é  tido 
como discurso e não como categoria de análise, 
devido sua subjetividade. Mesmo assim, 
fazemos à defesa de estudos e pesquisas nessa 
área e trazemos dois argumentos que no nosso 
entendimento justificam a relevância de 
estudos nessa temática, são eles:  1) 
Consideramos como fenômeno social5 e 2) É 
recurso público6 “em jogo”, e, portanto 
relevante para estudos em sociologia, 
principalmente com ênfase em Política Publica.           
 
 A expressão Fenômenos Sociais 
designa os fenômenos que 
decorrem da vida social e do 
comportamento humano, tais como 
                                               
5
 Ver, Paulo Nunes - Economista, Professor e Consultor 
de Empresas, comentários do seu livro com título: 
Conceito de Fenômenos Sociais, Disponível 
http://www.knoow.net/cienceconempr/economia/fenomen
ossociais.htm. Acessado em 18 de agosto de 2012. 
 
6 Recurso Publico representado de duas formas: 1- Através 
de Subvenção caracterizados por repasses de verbas de 
fundos públicos para projetos desenvolvidos pelas 
ONG`s ( Recurso publico direto) ou 2- Entidades que 
não recebem subvenção, mas como são de utilidade 
pública, possuem isenções fiscais de alguns impostos 
(Recurso publico indireto). 
os fenômenos econômicos 
(desemprego, crescimento 
econômico, inflação, riqueza e sua 
distribuição), (...) demográficos 
(crescimento populacional, 
emigração e imigração, distribuição 
por faixas etárias), sociológicos, 
políticos, históricos, etc. Todos estes 
fenômenos sociais constituem o 
objeto de estudo das Ciências 
Sociais que os estudam a partir de 
diferentes perspectivas.  
 
Definimo-los como fenômeno, diante da 
proliferação dessas organizações, comprovada  
pelas pesquisas do  IPEA - Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (2006). Considerando que 
seus dados refletem apenas uma parcela do 
terceiro setor, visto que; estudos do IPEA são 
restritos as organizações empresariais.  
 
Em 2004, aproximadamente 600 mil 
empresas (representante de 69% do 
total das empresas brasileiras) 
atuavam no terceiro setor – em 
2000, esta porcentagem já era de 
59%. Estas empresas investiram, em 
2004, R$ 4,7 bilhões em projetos 
sociais, o correspondente a 0,27% 
do PIB brasileiro daquele ano.  
 
Outros estudos acrescentam que (...) “no Brasil 
o Terceiro setor, emprega mais de 1 milhão de 
pessoas e envolve montante financeiro na casa 
de centenas de milhões de dólares” 
(FERNANDES, 1997, p. 27/28) .  
 
A seguir, faremos um recorte do nosso projeto 
de pesquisa, no qual relacionamos Globalização, 
Terceiro Setor, e Política Neoliberal, á Educação 
no Brasil. Objetivando a contextualização do 
fenômeno e de que forma têm-se apresentado 
na nossa sociedade. A fim de interpretá-lo.  Na 
seqüência faremos discussão acerca do que 
consideramos  maniqueísta essencialista, 
trazendo exemplos de alguns autores e por fim, 
apresentaremos a chave analítica proposta.   
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Diante dessa complexidade de definições, 
terminologias e conceitos no campo do Terceiro 
Setor, e principalmente diante da necessidade 
que sentimos de termos que assumirmos 
posicionamentos a partir do conceito escolhido, 
seja Terceiro Setor, ONG, Associações 
filantrópicas, OCIPS, etc, optamos por FASFIL, 
tendo em vista ser o termo mais “neutro”, e 
acreditamos que ao utilizá-lo não 
comprometeremos á análise, uma vez que; não 
“carrega” objetos valorativos e por tanto não 
nos “força” a “tomarmos partido” e sermos 
“julgados” por isso. Visto que; esse não é o foco 
da nossa pesquisa.  
 
Aqui abrimos um parêntese para justificar que 
não defendemos a neutralidade diante dos 
fenômenos, nem acreditamos que ela exista, 
pelo contrário, concordamos com a teoria de 
que a neutralidade já representa um tipo de 
posicionamento. O que queremos defender 
aqui, é que optamos pela terminologia menos 
utilizada ainda na academia, e por tanto livre de 
posicionamentos pré-definidos. O que favorece 
a nossa análise e nos deixa “confortável”, para 
análise. 
 
Anunciamos para o leitor, que o item á seguir, 
não está livre de “nossos”, posicionamentos 
acerca do fenômeno, mas o exercício que 
queremos fazer é justamente “tentarmos” 
construir uma análise que ultrapasse a 
abordagem maniqueísta essencialista chegando 
próximo à  abordagem relacional. 
  
CONTEXTUALIZAÇÃO DO FENÔMENO:  
 
Nas últimas duas décadas do século XX assistiu-
se a grandes mudanças tanto no campo 
socioeconômico e político quanto no da cultura, 
da ciência e da tecnologia, no Brasil e no 
mundo. Ocorreram grandes movimentos sociais, 
crises econômicas nacionais. Sob a influência do 
neoliberalismo na Inglaterra, nos países 
chamados de terceiro mundo acontece o 
processo de redemocratização como é o caso 
também do Brasil. Em 1989 deu-se o chamado 
Consenso de Washington onde os países mais 
ricos, denominados G7, impuseram aos países 
em desenvolvimento o neoliberalismo e a 
globalização, nesse momento acreditamos que 
teve-se o “fim” do sonho socialista com a queda 
do muro de Berlim, denominado  por alguns 
estudiosos como  “muro da vergonha” , que fez 
com que caísse por baixo os ideais socialistas e a 
hegemonia capitalista se preponderou.   
Com o advento da chegada do século 
XXI, ouviu-se falar muito no fenômeno da 
globalização, fenômeno que na verdade data 
desde o período da antiguidade7 com as 
primeiras viagens marítimas e a relação 
estabelecida entre os lugares, diante da 
expansão do Império Romano. No entanto, tal 
fenômeno passa a “repercutir” no momento 
atual, diante das novas tecnologias e da 
abertura de mercado que se deu no mundo 
pós - guerra fria, e diante do processo de 
redemocratização das Nações. Entretanto, é 
bem sabido que o que se convencionou 
chamar de globalização não pode ser 
entendido como um tempo de igual divisão 
internacional política, econômica e militar 
entre os diferentes países8. De um lado os 
processos de intercâmbio comercial, 
informacional, cultural e financeiro são 
marcados pelas novas formas de relação 
desigual entre países. Por outro lado 
percebemos a globalização denotando a escala 
crescente, de magnitude progressiva, a 
aceleração e o aprofundamento do impacto 
                                               
7 Ver  BRUM, Argemiro. Globalização e Regionalização. 
In: O desenvolvimento Econômico Brasileiro. 18ª Ed. 
Petrópolis-RJ: Vozes, 1998. 
 
8
 Ver HOBSBAWN, Eric. Globalização, Democracia e 
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dos fluxos e padrões inter-regionais de 
interação social9. 
 
É um tempo de expectativas, no Brasil e no 
Mundo. De perplexidade e da crise de 
concepções e paradigmas não apenas porque 
iniciou-se um novo milênio mas sobretudo 
porque muitos paradigmas passam a ser 
questionados e desconstruídos a exemplo de 
que a “aldeia global10” é toda regular e 
idêntica a partir do próprio conceito de global. 
Na verdade, alguns estudiosos no assunto 
afirmam que nesse mundo global a 
homogeneidade dar lugar a heterogeneidade, 
as diferenças sociais, econômicas se 
sobressaem, para outros é o momento da 
universalização , da perspectiva de rede, 
interação etc.  
 
Nesse sentido brevemente iremos traçar a 
relação existente entre Globalização, Educação 
e Política Neoliberal, bem como a relação 
estabelecida  entre esses conceitos com o 
Terceiro Setor e a Política de educação no 
Brasil. Política está que para alguns autores é 
gerenciada pelo Estado de forma fragmentada, 
quando  analisadas como respostas as  
demandas expressas pela questão social .  
 
 É datada do momento vigente no Brasil e no 
mundo, a abertura política e também 
econômica. Verificamos elevado crescimento 
                                               
9 Ver  CANCLINI, Nestor Garcia. Globalização 




 Ver metáfora  utilizadas por Ianni, Otávio .Teorias da 
globalização. 14ª edição, Civilização Brasileira. Rio de 
Janeiro, 2007, p. 120. Apud: Mcluhan, Marshall e Powers, 
Bruce R. The Global Village (Transformation in World 
Life and Media in the 21
st
 Century). Oxford University 
Press. Nova York, Oxford, 1989, pp. 95 e 118. 
 
 
das implantações de corporações, as fusões 
entre as indústrias nos mais variados setores, 
que apesar da concorrência buscam espaço. De 
modo contraditório e ao mesmo tempo 
paradoxal, algumas “fronteiras” caem diante de 
um mercado mundial que se expande, e outras 
se fortalecem. Alguns especialistas econômicos, 
afirmam que talvez, nesse momento, os países 
estão perdendo a autonomia econômica e, 
também a autonomia política. 
 
Para além dos aspectos econômicos e políticos 
as transformações incidem também na cultura, 
social e na educação. Não podemos pensar a 
educação isolada do próprio contexto (macro) 
sócio-político e econômico. Assim percebemos 
que a  Educação também é afetada diante de 
seu envolvimento com os pressupostos políticos 
e sociais, se considerarmos a limitação da sua 
autonomia diante dos entraves ocasionados 
pelas submissões relacionadas ao contexto. 
 
Percebe-se assim, que ao mesmo tempo em que 
o mundo torna-se um grande mercado, as 
relações pautam-se pelos critérios do lucro e do 
consumo individualista. Diante de tal 
constatação surge o seguinte questionamento 
para reflexão: Como educar se a educação passa 
a ser também uma simples mercadoria 
oferecida de modo semelhante a qualquer 
objeto de consumo, na aldeia (mercado) global? 
Faz-se necessário o investimento em Políticas 
Públicas com ideais emancipadores e não 
submissos ao sistema. Nesse sentido, 
acrescentamos a contribuição de Habermas, 
que considera o Mercado (lucro) e o Estado 
(poder) como dois pólos sistêmicos da 
sociedade contemporânea, mas, acrescenta a 
Sociedade Civil, nesse contexto, como os 
sujeitos que estão propondo algo coletivo. 
Lembrando que, esses atores sociais podem agir 
de diferentes formas, comprometidos ou não 
com a democracia.  
 
Se considerarmos o enfoque de esquerda, no 
que tange a política neoliberal existente na 
contemporaneidade, onde a educação é 
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sinônimo de mercadoria , e com base nos 
pressupostos de Durkheim11  definindo a escola 
como uma instituição que proporciona “uma 
ruptura no mundo da criança uma vez que, 
através dela, a criança ingressa numa outra 
esfera da vida social”, onde destaca o Estado 
como sendo o provedor desse ideal, já que é de 
sua competência -do Estado (União, Estados e 
municípios) - a execução de todo o suporte 
educacional diante da politica neoliberal, isso é 
questionável, uma vez que; aquilo que antes era 
de responsabilidade do primeiro setor (Estado) 
passa agora a  ser responsabilidade também do 
Terceiro Setor (o privado). Nessa perspectiva ao 
Estado Neoliberal cabe a função regulatória. 
Pela descrição acima e pela política social e 
educacional posta em prática no Brasil, 
podemos perceber que o que está se buscando 
é exatamente isto: menos Estado e mais 
mercado. Isso é evidenciado, com o progressivo 
aumento das privatizações, onde a educação, é 
cada vez mais controlada pela iniciativa privada, 
sendo entregue  ao domínio do capital. 
 
Nos anos 1980, com o chamado retorno à 
democracia. Discutia-se a questão da inclusão 
de crianças com baixa renda familiar e a 
implementação de novas medidas legislativas 
em prol da escola pública, como a Nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 
9.394, de 1996. Também na Constituição 
Federal de 1988, a educação tornou-se parte 
integrante dos direitos sociais, conforme art. 6º: 
"São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição." Para Vieira: 
 
Constitucionalmente, a educação 
brasileira deve ser direito de todos e 
obrigação do Estado; deve acontecer 
                                               
11 Ver DURKHEIM, D. É. As regras do método 
sociológico. 11 ed. São Paulo: Nacional, 1984, p.225. 
                                                                                                                                                                                             
em escolas; deve seguir 
determinados princípios; deve 
ratificar a autonomia universitária; 
deve conservar a liberdade de 
ensino; e principalmente deve 
converter-se em direito público 
subjetivo, com a possibilidade de 
responsabilizar-se a autoridade 
competente12. 
 
Em relação aos princípios, a própria Constituição 
dispõe: 
Art. 206 - O ensino será ministrado 
com base nos seguintes princípios: I 
- igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola; II - 
liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, 
a arte e o saber; III - pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; IV - 
gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; V - 
valorização dos profissionais do 
ensino, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira para o magistério 
público, com piso salarial 
profissional e ingresso 
exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos; VI – 
gestão democrática do ensino 
público, na forma da lei; VII - 
garantia de padrão de qualidade13. 
 
Dentre os princípios citados e demais 
dispositivos, a Carta Magna estabeleceu 
também a convivência das redes públicas e 
                                               
12 VIEIRA, E. A política e as bases do direito educacional. 
Cad. CEDES [online]. 2001, vol.21, n.55,  p.14. 
 
13
 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da 
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privadas de ensino. Para a rede particular, por 
sua vez, estabeleceu-se a distinção de 
instituições com ou sem fins lucrativos ( LOAS- 
Lei Orgânica de Assistência Social n. 8742 de 7 
de Dezembro de 1993 e CNAS- Conselho 
Nacional de Assistência Social decreto n.16 de 
05 de maio de 2010), tais como as escolas 
comunitárias, filantrópicas e confessionais, que 
serão tratadas nesse estudo. A Lei maior, em 
seu art. 208, sancionou como dever do Estado a 
garantia do ensino para todos os brasileiros, 
incluindo aqueles que não podem ter acesso à 
escola na idade própria. 
 
A Constituição Federal de 1988 (art. 214) e a 
LDB (art. 87, parágrafo 1º) tratam da elaboração 
do Plano Nacional de Educação (PNE/MEC), por 
meio do Ministério da Educação e Cultura, o 
qual define as metas educacionais para todos os 
níveis de ensino para os dez anos que seguem 
ao plano. A intenção desse documento é 
apresentar metas claras e objetivas, com 
possibilidades de serem alcançadas, e não 
simplesmente serem movidas por idealismos 
nem sempre atingidos. No plano se ressalta a 
divisão de responsabilidades entre as esferas do 
governo; a hierarquização de prioridades, tendo 
em vista a universalização do ensino 
fundamental e a erradicação do analfabetismo; 
a elevação progressiva dos investimentos em 
educação; o incremento à educação 
profissional; a preocupação com a formação dos 
professores; a informatização e a participação 
da comunidade na gestão, melhoria da 
qualidade e manutenção da escola, sem que se 
exima o Poder Público de suas 
responsabilidades, dentre outros. 
 
Contudo, estudiosos no assunto, afirmam que 
com o advento do neoliberalismo expressa-se a 
tese central de que o Estado (setor público) é 
ineficiente, e que o mercado (setor privado) 
configura-se como eficiente e de qualidade. 
Dessa forma, a solução principal seria tornar o 
Estado mínimo, apenas para a reprodução do 
capital. Ressaltamos que o Estado mínimo é algo 
inerente ao capitalismo. No campo educacional, 
uma grande quantidade de empresas privadas 
acabaram “apadrinhando” escolas públicas, 
trazendo a filantropia ao mesmo patamar que a 
política educacional do Estado, para esses 
especialistas, isso não resolve a questão, 
ampliando a política desigual, injusta e 
insuficiente.  
 
A educação tem como pressuposto a 
universalização do conhecimento e deve ser 
oferecida à população, no caso; Aos cidadãos, 
segundo a Constituição em vigor, da forma mais 
qualificada. Para isso há necessidade de 
investimentos na qualidade criando condição de 
desenvolvimento aos alunos ao longo da sua 
escolarização e da formação humana. Assim, é 
necessário, aprofundamento e discussão dos 
conceitos envolvidos na avaliação das políticas 
educacionais brasileiras, bem como as 
possibilidades existentes para participação da 
população desde a formulação até implantação. 
Para que essas Políticas se tornem bem-
sucedidas em seus objetivos de formação dos 
cidadãos brasileiros, é preciso que sejam 
constantemente avaliadas em sua 
implementação.  Seja ela no ensino público ou 
privado. 
 
Segundo a LDB (Lei no 9.394/1996), destaca a 
avaliação como um dos eixos organizadores da 
educação brasileira e afirma que não se trata-se 
apenas de  avaliação de desempenho dos 
alunos, mas do sistema educacional como um 
todo. Para essa lei recomenda-se que seja feita 
a avaliação de todo o processo educacional, 
onde o acompanhamento e desenvolvimento 
dos alunos seja referência para amparar 
possíveis ajustes no processo educativo, de 
forma a garantir a aquisição, por parte dos 
educandos, das competências e habilidades 
esperadas dos diferentes níveis  de ensino. 
 
Diante do exposto acima e da realidade atual 
educacional verificada no Brasil, algumas 
questões surgem que precisam ser melhor 
esclarecidas. Daí, a necessidade de 
aprofundarmos esse estudo que tem como ideia 
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central a avaliação de um Programa Educacional 
específico. Sobre avaliação Faria destaca, a 
especificidade da avaliação sob três dimensões: 
 
Do ponto de vista metodológico, a 
avaliação é uma atividade que 
obtém, combina e compara dados 
de desempenho com um conjunto 
de metas escalonadas; Do pondo de 
vista de sua finalidade, a avaliação 
responde a questões sobre a eficácia 
efetividade dos programas e, neste 
sentido, sua tarefa é julgar e 
informar; Do ponto de vista de seu 
papel, a avaliação detecta eventuais 
falhas e afere os méritos dos 
programas durante sua elaboração. 
Neste sentido sua tarefa é 
formativa, permitindo a correção ou 
confirmação de rumos14. 
 
Com base em todo processo histórico brasileiro 
e suas peculiaridades, devemos tratar a Política 
Educacional Brasileira como forma fragmentada 
da expressão do Estado para responder as 
questões sociais da contemporaneidade. Sobre 
questão social, no sentido universal do termo, 
Cerqueira afirma, “o conjunto de problemas 
políticos, sociais e econômicos que o 
surgimento 60 da classe operária impôs no 
curso da constituição da sociedade 
capitalista”15. Conforme ainda descreve José 
Paulo Netto, "as mazelas próprias à ordem 
burguesa, com as seqüelas necessárias dos 
processos que comparecem na constituição e no 
envolver do capitalismo, em especial aqueles 
concernentes ao binômio 
industrialização/urbanização, tal como este se 
                                               
14
 FARIA, C. A. P. A Política da Avaliação de Políticas 
Públicas: Desafios Conceituais e Metodológicos. Revista 
Brasileira de Ciências Sociais, v. 20, n.º 99, 2005, p.42. 
 
15
 CERQUEIRA, Filho, G. A. “Questão Social” no Brasil: 
críticas do discurso político. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1982, p.21.  
 
revelou no curso do século XIX"16. Ou ainda, de 
acordo com Iamamoto: 
 
 Questão social apreendida como 
conjunto das expressões das 
desigualdades da sociedade 
capitalista madura, que tem uma 
raiz comum: a produção social é 
cada vez mais coletiva, o trabalho 
torna-se mais amplamente social, 
enquanto a apropriação dos seus 
frutos mantém-se privada, 
monopolizada, por uma parte da 
sociedade. (....) é a expressão do 
processo de produção e reprodução 
da vida social na sociedade 
burguesa, da totalidade histórica 
concreta17. 
 
Desta maneira, observamos que a teoria posta 
nos documentos oficiais, a exemplo da 
Constituição Brasileira, da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e ECA- Estatuto da Criança e 
do Adolescente, Lei n. 8069 de 13 de Julho de 
1990, acerca do direito ao acesso,  permanência  
e continuidade dos alunos carentes no ensino 
primário e secundário18  apresenta elevados 
índices de paradoxos e contradições, a exemplo 
da concepção do termo da democracia 
apresentada, pois na prática apesar de vivermos 
em um país que se diz democrata com uma 
constituição intitulada cidadã vemos que a 
democracia almejada é algo que ainda se busca
 
                                               
16 NETTO, J. P. Capitalismo monopolista e Serviço Social. 
São Paulo: Cortez, 1992, p.13. 
 
17
 IAMAMOTO, M. V. O Serviço Social na 
Contemporaneidade: trabalho e formação profissional. 
São Paulo: Cortez, 1998, p.27. 
 
18 Sabemos que essa problemática não se restringe apenas 
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em sua totalidade, uma vez que como afirma 
Holanda, 
A democracia no Brasil foi sempre 
um lamentável mal-entendido. Uma 
aristocracia rural e semifeudal 
importou-a e tratou de acomodá-la, 
onde fosse possível, aos seus 
direitos e privilégios, os mesmos 
privilégios que tinham sido, no Velho 
Mundo, o alvo da luta da burguesia 
contra os aristocratas. E assim 
puderam incorporar à situação 
tradicional, ao menos como fachada 
ou decoração externa, alguns lemas 
que pareciam os mais acertados 
para a época e eram exaltados nos 
livros e discursos19. 
 
A concepção de democracia mal-entendida que 
Buarque sugere, somada a concepção de uma 
política educacional incoerente que afirma 
Saviani é o que norteiam o presente estudo, 
vejamos o que destaca o Saviani a esse respeito, 
“a política educacional era incoerente, 
combinando um discurso sobre a importância 
da educação, mas ao mesmo tempo, revelava 
um grande descompromisso do Estado e um - 
aumento crescente da atuação da iniciativa 
privada e das organizações não governamentais 
nesse segmento20”. 
 
E é sobre essa atuação do terceiro setor, na 
condição de iniciativa privada não-
governamental que pretendemos investigar na 
nossa pesquisa, realizando um estudo acerca do 
papel destinado ao terceiro setor em políticas 
públicas educacionais, anteriormente de 
responsabilidade do Estado. Nesse sentido, 
                                               
19 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. São 
Paulo: Cia das Letras, 1995, p. 160. 
 
 
20 IBIDEM apud: SAVIANI, D. Escola e democracia. São 
Paulo: Cortez, Autores Associados, 2000. 
desenvolveremos análise de dados que já 
dispomos21 e outros que iremos coletar22, 
objetivando analisar a eficáci23a das políticas 
públicas de educação numa FASFIL (Fundações e 
Associações Sem Fins Lucrativos). 
 
Daqui por diante o texto segue com substituição 
do termo Terceiro Setor para FASFIL. Onde 
esclarecemos que apesar de ambos tratarem 
dos “novos movimentos socias” (originados no 
Brasil nos anos de autoritarismo),  essa nova 
nomeclatura foi criada no inicio dos anos 2000 
dada a necessidade de  um consenso para 
denominar este grupo específico de 
associações. Acrescentamos que, participaram 
do debate pesquisadores e ativistas, envolvendo 
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), o Grupo de Institutos 
Fundações e Empresas (GIFE) e a Associação 
Brasileira de Organizações não Governamentais. 
(ABONG) (LANDIM, 2005)24 .  Conceitua-se 
assim: 
                                               
21
 Ocupamos o cargo de assistente social da escola onde 
éramos  responsável pela filantropia mais especificamente 
no Programa de Bolsas de Estudo no período de 2005-
2010, na condição de técnica- responsável  fazíamos 
análise dos requerimentos de bolsas dávamos os pareceres 
e em seguida junto com Comissão administrativa fazíamos 
as deliberações. Na sequência fazíamos o  
acompanhamento desses alunos. 
 
22
 Observar a descrição dos mencionados dados no item 
metodologia da pesquisa deste pré-projeto 
23
 Por eficiência e eficácia “(...) é importante reconhecer 
que a efetividade e a eficiência (ou seja, efetividade 
organizacional) dos programas são ingredientes 
indispensáveis da eficácia, inclusive para fins de 
conhecimento dos resultados pretendidos”. Ver, 
MARINHO, Alexandre e FAÇANHA, Luís Otávio de F. 
Programas sociais - efetividade, eficiência e eficácia como 
dimensões operacionais da avaliação. Rio de Janeiro: 
IPEA, 2001, p.12. 
 
24 Ainda há uma insegurança quanto a escolha do termo 
para denominar o objeto. Isto porque FASFIL é um 
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O grupo denominado como FASFIL 
pode ser diferenciado de outros 
formatos associativos por mesclar 
caridade, doações, filantropia, 
solidariedade, voluntariado, 
cidadania. Estes se embasam na 
negação das instituições tradicionais 
em prol de uma “auto-organização 
civil”. Organizam-se ainda em 
projetos pontuais, e ao mesmo 
tempo em que confrontam o Estado, 
se utilizam dos meios legalizados e 
coordenados por este para a 
organização de suas ações25.  
 
Ainda que existam referencias no associativismo 
já estruturado anteriormente, há um contexto 
específico que demarca o surgimento das 
FASFILS datado em meados da década de 1990 
(SCHERER-WARREN; LÜCHMANN, 2004; GRUPO 
DE ESTUDOS SOBRE A CONSTRUÇÃO 
DEMOCRÁTICA, 1998-1999; LANDIM, 2005; 
GOHN, 2010). 
 
A análise será feita do Programa de Bolsas de 
Estudo do Colégio Marista de Maringá-PR26, 
                                                                             




25 Angélica Ripari, Olhar “sobre”a desigualdade:Um 
estudo da cultura política da Elite. Maringá: 2012, 
p.02. 
26
 O Instituto Marista foi fundado por São Marcelino 
Champagnat (1789-1840), na França em 1817 e, desde 
então, espalhou-se pelo mundo. No Brasil, os Irmãos 
Maristas estão divididos em unidades administrativas 
denominadas Províncias. O Colégio Marista de Maringá 
está presente na Província Marista Brasil Centro-Sul. 
Maringá foi fundada em 1947. Já o Colégio Marista nasceu 
em 1958, no centro da cidade, com mais de 24.000 m², 
próximo à Catedral Metropolitana Nossa Senhora da 
Glória. Desta forma o Marista cresceu junto com a Cidade 
Canção, tornando-se uma referência na sua forma de 
educar e na sua fiel insistência no desenvolvimento 
integral do aluno fundamentado em valores Cristãos, sendo 
junto aos alunos usuários da Assistência Social. 
Essa Entidade de grande relevância para o 
Estado, por prestar serviço para a sociedade 
atestado pelo órgão público, através do 
certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (CEBAS).  
 
 Alguns questionamentos necessitam ser 
respondidos, como: Porque alguns alunos 
bolsistas pedem transferência do educandário 
após aquisição do benefício, para trabalharem, 
evadindo-se da escola? Porque alguns solicitam 
a transferência com intuito de regressarem para 
o ensino público? Considerando que existem 
aqueles alunos que desistem da escola motivada 
pelos fatores de vulnerabilidade social que as 
famílias são vitimadas. E para aqueles que 
permanecem na Instituição, será que existem 
políticas de incentivo visando a permanência 
dos mesmos em sala- de- aula? E 
principalmente, o acesso ao Ensino Médio na 
FASFIL é garantia da continuidade dos estudos 
no Ensino Superior? 
 
Assim sendo, supomos que a iniciativa da FASFIL 
em conceder o acesso a Educação para aqueles 
que não dispõem de recursos financeiros 
suficientes, através da distribuição das bolsas de 
estudo não resolve na totalidade a 
problemática, visto que ela é muito complexa e 
profunda. Não se restringindo apenas a 
gratuidade do acesso a rede privada. Apesar de 
que, compactuamos da teoria de que o acesso a 
Educação e principalmente ao Ensino Médio é 
um dos caminhos, se não o único, para a 
idealizada Cidadania plena e transformação 
social. Nesse sentido, o acesso a uma bolsa de 
estudos no Ensino Médio poderá ser a garantia 
desse cidadão no Ensino Superior , uma vez que 
estará “preparado” para a concorrência.  
 
                                                                             
hoje um Colégio tradicional. Ver 
http://www.marista.org.br/marista-maringa-o-
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Contudo, destacamos ainda que, enquanto 
Cientistas Sociais, pretendemos assim, 
analisarmos os fenômenos sociais aqui 
explicitados numa tentativa de contribuir com o 
processo de construção de uma sociedade mais 
justa, mais produtiva e mais democrática na 
análise de uma modalidade de Políticas Publica  
de Inclusão. Esperamos ainda, que esse estudo 
possa agir de forma provocativa no futuro nas 
questões que envolvam as mediações existentes 
entre Escola, Sociedade, e Governo. A partir de 
demandas que ultrapassem unicamente a 
concessão de bolsas sociais. 
 
DO MANEQUEÍSMO ESSENCIALISTA À 
ABORDAGEM RELACIONAL: 
 
Para analisar o fenômeno TERCEIRO SETOR, 
expressão do fenômeno ainda maior da 
GLOBALIZAÇÃO e NEOLIBRALISMO, 
independente da terminologia escolhida, seja; 
ONG; FASFIL, OCIP, Associações beneficentes, 
filantropicas, etc. Apontamos como chave 
analítica a “abordagem relacional”, defendida 
por Nobert Elias, e apreendida, por Marcelo 
Kuunrath Silva, opondo-se ao  “maniqueísmo 
essencialista” .  
Como já explicitamos anteriormente, ao 
escolhermos nosso objeto de estudo para 
pesquisa de mestrado, percebemos por parte da 
academia e mais adiante nas referencias 
bibliográficas pesquisadas sobre o temático 
Terceiro Setor, posicionamentos complexos, 
distintos e radicais, sobre o assunto. Desde 
formas de conceituação do fenômeno até 
considerações por sua relevância. Apontando o 
leitor para dois grupos como sendo únicos, nos 
que se colocam “á favor” 27 e os “contrários” 28 
Diante dessa problemática e nos sentindo 
“parte dela”, uma vez que, mesmo esse não 
sendo o foco da nossa pesquisa, -a análise 
dessas “novas” formas de organização social- 
entretanto, tendo em vista nosso objeto está 
vinculado ao fenômeno, iniciamos algumas 
reflexões no sentido de procurarmos uma 
“saída” para o problema. Que chave analítica 
poderia ser mais apropriada para responder o 
fenômeno? Encontramos na abordagem 
relacional à resposta. 
 
Considerando as organizações sociais, 
independente da terminologia aplicada, como 
“tecido associativo” da Sociedade Civil, segundo 
SILVA ( 2006, pg. 157), pode ser interpretado 
como “antidemocráticas”, se analisadas do 
ponto de vista da abordagem maniqueísta 
essencialista , uma vez que a mesma interpreta 
essas organizações como (...) “unificadoras dos 
atores sociais, deixando de perceber a 
Sociedade civil como espaço de diversidade, de 
relações de poder e de conflitos, no qual se 
encontram e intervêm atores marcados por 
diversas orientações e mantendo diferentes 
relações com a democracia” ( 2006, pg. 157).  
 
Para a abordagem relacional, considera que 
esses atores sociais, inseridos nessas 
organizações ou movimentos sociais, são seres 
individuais podendo terem  posicionamentos 
diferenciados diante por exemplo do Estado . 
Ou seja, diferentemente da abordagem 
essencialista, esses atores não têm de 
assumirem posicionamentos únicos e pré-
                                               
27 Ver: FERNANDES, 1997; TENÓRIO, 1999; 
SALAMON, 1997; FISCHER, 1998, 2005; 
FALCONER, 1999 e mídia. 
 
28
Ver: ( AVRITZER, 1999; BRESSER, 1999; 
DAGNINO,2004; LAVALLE,2001; OLIVEIRA 2002)  
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estabelecidos, para serem classificados como 
democráticos, uma vez que a ideia de 
coletividade  varia de individuo para individuo. 
Consideramos esse como sendo o centro da 
discussão.  
 
Tomando como exemplo o discurso da Paoli 
(2002): (...) “a prática do terceiro setor retira da 
arena política os conflitos que possibilitam a 
construção da igualdade e da cidadania”. A 
autora na abordagem maniqueísta essencialista, 
faz crítica ao terceiro setor, justificando sua 
análise, a partir da concepção que igualdade 
como sinônimo de cidadania. Para abordagem 
relacional, ser democrático, não significa ser 
igual, é justamente o contrário; a democracia é 
o espaço para o diferente, para o heterogênio, e 
é justamente no diferente e nas relações que o 
individuo cresce , cultivando o processo 
democrático.  
 
Partindo da abordagem maniqueísta 
essencialista, as ONGS estão em crise de 
identidade, por se apresentarem indiferente. 
Considerando a trajetória política das 
organizações, seja por militantes que possuem 
destacada posição no campo da ação social, 
representando espécies de intelectuais 
orgânicos do movimento. Ou por novos 
representantes. A pergunta que se fazem é: 
“onde nos desviamos de nossas orientações 
fundadoras, da antiga militância e da utopia?” 
(Oliveira, 2002: 57).  
 
Respondendo a indagação acima, entendemos 
que, na perspectiva relacional, “a sociedade não 
possui atributos positivos e negativos, eles se 
constroem á partir de processos”. Assim, se 
considerarmos as ONGS, como expressões de 
movimentos sociais e por tanto da sociedade, 
não há razão para crise de identidade, uma vez 
que; não há caminho pré-estabelecido á ser 
seguido, e por tanto não há espaços para 
desvios. Nesse sentido, não podemos definir 
atributos de militância positiva para o velho 
representante e negativo para o novo, 
responsabilizando a sociedade por o ônus. De 
forma polarizada diante do  fenômeno. 
 
Outra citação bibliográfica que nos chama 
atenção e caracterizamos como sendo uma 
abordagem maniqueísta e essencialista, diz 
respeito ao comentário de Arantes, sobre o 
marco conceitual que orientava o Programa 
Comunidade Solidário “[...] É um tal de abrir e 
construir ‘espaços’, nos quais ‘interagem’ 
‘atores’ (novos de preferência) que trocam juras 
de ‘compromisso’ e ‘envolvimento’ mútuos, 
tudo num registro altamente ‘pró-ativo’”. Em 
contrapartida, será taxada de ‘reativa’ qualquer 
iniciativa que cheire a ressentimento de 
perdedor” (Arantes, 2000: 3).  
 
Numa abordagem relacional, adjetivamos a 
citação acima como radical- e isso não quer 
dizer que nos posicionamos “a favor” do 
programa citado-; o autor utiliza-se da ironia 
para demonstrar os elementos que rejeita no 
programa, onde “sugere” que apenas os 
“novos” atores sociais como particapantes do 
programa, deixando subtendido que apenas os 
“antigos são fiéis à militância”. Na abordagem 
relacional, essa interpretação não acontece 
dessa forma, tendo em vista, que não impõe 
rótulos aos atores sociais, uma vez que; o 
individuo é tido como fruto das relações e 
processos, não cabendo ser julgado como certo 
ou errado. 
 
Encontramos outro exemplo no discurso da 
ABONG, com tendência manequeista e 
essencialista, utilizado para explicitar sobre a 
origem da terminologia ONG, na defesa das suas 
características, afirma(...) “a identidade ONG fez 
a sua aparição no Brasil. O termo passou a ser 
usado então para designar organizações que, 
embora variadas e atuando em campos 
diversos, como meio ambiente, educação, 
saúde, gênero, relações raciais, etc., possuem 
características comuns: a) estão ligadas aos 
movimentos sociais compostos por setores 
subalternos da população, entre os quais 
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pelo mesmo ideário, relacionado à democracia, 
cidadania e justiça social; c) possuem a fórmula 
projeto como mediação para suas atividades; d) 
inserem-se  em redes internacionalizadas de 
agências de cooperação, que representam, além 
de importante capital político, fonte de 
financiamento, garantindo a sua existência e 
autonomia na sociedade brasileira.  
 
Trazemos mais uma vez a abordagem relacional 
para se contrapor. Lembramos que nela, os 
fenômenos são frutos de processos e que na 
sociedade os fatos acontecem sem 
necessariamente estarem em posição 
hierárquica, como na abordagem acima citada. 
De forma que, as ações são frutos das relações e 
acontecem nelas. Ou seja; não obedecendo  
escalas, e classificações.  
 
Diante dessas considerações, temos a sensação 
de que na abordagem relacional tudo é possível. 
Será isso possível? 
 
Ocorre que, independente da academia, 
vivemos numa sociedade dita democrática, 
porém com posturas um tanto quanto radicais, 
onde as pessoas exigem uma das outras 
posicionamentos e condutas pré- definidas e 
planejadas. De um lado a Era do “tudo ou nada” 
e do outro comportamento e padrões de ações 
pré-estabelecidos, como se toda Sociedade 
tivesse que dá certo e para que isso aconteça 
tudo deve estar em harmonia onde nada é 
tolerado. Parece um retrocesso á explicações 
funcionalistas.   
 
Apesar das diversas formas de associativismo, e 
da hegemonia dos atores sociais participantes, 
há necessidade numa perspectiva maniqueísta 
essencialista, que todos os atores, 
compartilharem do mesmo objetivo ou missão, 
com as mesmas  ferramentas de luta . Sugerindo 
comportamentos padronizados e pré-definidos, 
onde os participantes que não estiverem de 
acordo, “não têm perfil” para permanecerem no 
processo.  
 
Numa visão relacional, rompendo com a ideia 
essencialista, temos na própria sociedade uma 
relação de dependência e entre sujeitos, 
considerados agentes, dotados de condições 
diferentes de poder .  Ainda para esses autores, 
não existe uma relação definitiva e essencialista 
que toda sociedade civil está comprometida 
com a democracia e que todo o Estado é ruim. 
Tem que ser analisado os processos, os agentes 
e o contexto e a relação entre tudo isso. 
 
CONCLUSÃO 
Com base no nosso objeto de estudo, - Análise 
da Eficácia do programa de bolsas de estudo 
para o Ensino Médio (programa vinculado a uma 
FASFIL)-, e á questão analítica apontada neste 
ensaio inicialmente- posicionamentos teóricos 
complexos, divergentes e radicais acerca do 
“novo fenômeno de organização social”, 
dividindo os que estudam essa temática em dois 
grupos, os que “atacam” e os que “defendem”-  
encontramos como “saída dessa encruzilhada”, 
na abordagem relacional à melhor forma para 
análise do fenômeno estudado. 
 
Consideramos não ser uma abordagem fácil de 
seguir, uma vez que, ela "rompe" com a maneira 
que construímos nossos conceitos, 
 
[...] os quais tendem a ser 
apresentados de forma substantiva 
(a sociedade civil ou o Estado, por 
exemplo). Nos induzindo a pensar 
nossos "objetos" como algo que 
preexiste e que entra 
posteriormente em relação com 
outros "objetos", e não como um 
"objeto" que só existe na relação 
com outros "objetos", contituindo-
se no que é, a partir desta relação. ( 
SILVA:2006) 
 
Dessa forma, e relacionando com o nosso 
"objeto", faz-se necessário, rompermos com 
conceitos predefinidos e isolados, ou seja; essa 
"nova organização social" (FASFIL), na qual o 
programa de bolsas está inserido, se constitui 
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pela relação com outras dimensões. Rompendo 
com a existência de uma , cujas características já 
estão definidas de antemão, pelo contrário, 
nessa perspectiva há de se considerar as 
diferentes configurações da sociedade civil, nas 
quais pode assumir características específicas, e 
até mesmo, contraditórias  
 
[...] Se contrapondo a análise 
maniqueísta essencialista , onde a 
realidade é interpretada a partir de 
uma visão polarizada, onde a 
sociedade  civil e sociedade política 
ou campo institucional , como 
blocos unificados e homogêneos, 
onde cada pólo encarna a 
positividade ou a negatividade, 
assim absolutizadas. ( SILVA:2006).   
 
Essa perspectiva nos permite analisarmos o 
fenômeno, sem preconceitos definidos. O que 
nos coloca numa "zona de conforto" para 
realização do estudo. Uma vez que, nos 
"defende" das "sensações" e "acusações" 
iniciais de que  o fato de analisarmos programa 
de bolsa vinculada ao terceiro setor, ou "nova" 
forma de organização social, " à priore" nos 
rotula como "coniventes" com a natureza desse 
fenômeno. E dependendo da terminologia e 
conceito que escolhemos para análise, devemos 
nos posicionar contrários ou á favor dessas 
organizações, que à priori, numa abordagem 
manequeistica essencialista já possuem 
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